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Exmo(a). Sr(a). Deputado(a) Estadual 

Palácio 9 de Julho - Av. Pedro Álvares Cabral, 201  

04094-050  São Paulo – SP 

 

 

Exmo(a). Deputado(a), 

 

Na condição de entidade representativa dos seus associados, servidores públicos estaduais do Poder Judiciário 

do Estado de São Paulo, a ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO – ASSOJURIS, testemunhando a repugnante vontade do Governo do Estado para aprovação relâmpago 

da PEC nº. 18/2019 e do PLC nº. 80/2019, traz à baila questões que demandam, no mínimo, a vossa reflexão e 

intercessão; vejamos: 

 

A PEC nº. 18/2019 busca, claramente, estender o tempo de contribuição e atividade do servidor público em 

caráter geral, pretendendo, com isso, supostamente, minimizar os impactos dos benefícios previdenciários aos 

cofres públicos, como se fossem, os servidores, responsáveis pela crise econômica enfrentada pelo Estado. 

 

Para isso, porém, a PEC nº. 18/2019 ataca direitos dos servidores, embora mencione na exposição de motivos 

que a “alteração não acarretará descontinuidade nem prejudicará qualquer direito, financeiro ou não”.  

 

Ora, como falar que não haverá subtração de direito se pretende acabar com a incorporação de décimos previstos 

no atual art. 133 da Constituição Estadual?! 

 

Como falar que não haverá subtração de direito se pretende, por exemplo, impedir que servidor deixe o exercício 

das funções após o decurso do prazo de 90 dias do pedido de aposentadoria voluntária, mediante a revogação 

do §22 do art. 126 da Constituição Estadual, pretendendo vincular a cessão à efetiva concessão da 

aposentadoria, o que depende, por sua vez, da morosidade burocrática do próprio Estado?! 

 

É o trabalhador, mais uma vez, que tem que suportar o ônus de más administrações, de escândalos de corrupção 

e de outros gargalos nada republicanos que esvaziam o Erário. 
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Lamentável! Mas é a dura realidade! 

 

É por essas e outras razões já elencadas (cópia anexa), que a ASSOJURIS é absolutamente contra a aprovação 

da PEC nº. 18/2019 e do PLC nº. 80/2019, pois os textos como colocados representam verdadeira ofensa aos 

direitos dos servidores públicos. 

 

Ademais, especialmente quanto aos servidores do Tribunal de Justiça do Estado, independentemente das razões 

econômicas e políticas que trouxeram à baila a famigerada ‘Reforma da Previdência”, é certo que o Governador 

do Estado, ao propor a PEC nº.18/2019 o PLC nº. 80/2019, mostrou absoluto desconhecimento da evolução fática 

e legal do servidorismo do Judiciário Paulista, que demanda, em última análise, não um tratamento benéfico, mas 

SIM um tratamento condizente à realidade dos servidores do Poder Judiciário, em observância ao princípio 

constitucional da isonomia. 

 

É certo que aplicação da lei indistintamente a todos é um mero aspecto da isonomia, talvez o mais desimportante 

deles. Há que ficar patente que, o princípio da isonomia, com residência constitucional, implica que a lei em si 

considere todos os homens igualmente, ressalvadas as desigualdades que devem ser sopesadas para o 

prevalecimento da igualdade material em detrimento da obtusa igualdade formal. 

 

Rui Barbosa reestruturando o pensamento de Aristóteles, inúmeras vezes utilizado pelos que se enveredam nos 

caminhos da tentativa de delimitar o conteúdo do princípio isonômico, averbou que "A regra da igualdade não 

consiste senão em quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam (...). Tratar com 

desigualdade a iguais, ou a desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, e não igualdade real".1 

 

Exatamente nesse contexto, vale destacar que dentro do servidorismo do Poder Judiciário Bandeirante, há uma 

realidade bastante distinta, que demanda, quando menos, uma regra de transição que guarde correlação lógica 

com as peculiaridades existentes, sob pena de se impor a alguns servidores do Judiciário Paulista, a contribuição 

para o Regime Próprio de Previdência Social por mais de 45/50 anos até que seja alcançada a idade mínima 

para aposentadoria voluntária com vencimentos integrais nos termos do art. 4º, §6º, “a”. 

 

Isso porque, na década de 80, quando da criação de ofícios cíveis e/ou judiciais nas comarcas de terceira 

entrância (Lei Estadual nº. 3.948/83) e de segunda e primeira entrâncias (Lei Complementar nº. 412/85), alguns 

                                           
1 1 BARBOSA, Rui apud José Marcos Domingues de Oliveira. Capacidade Contributiva. p. 57 
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servidores já haviam ingressado nas serventias não oficializadas com 12, 13, 14 anos de idade, eis que à época, 

a Constituição Federal vigente (CF/67), admitia o trabalho para maiores de 12 anos. 

 

Naquele tempo, esses servidores que trabalhavam nas serventias não oficializadas, passaram a compor os 

quadros oficiais do Tribunal de Justiça, quando ainda eram crianças entre 12/15 anos, o que significa dizer que 

muitos deles já contam mais de 35 anos de contribuição, mas por conta da idade, não podem se aposentar, e 

com a aprovação da nova idade para aposentadoria voluntária integral nos termos da PEC proposta pelo 

Governo, terão que aguardar por mais 10/15 anos para tanto. Ou seja, alcançarão a impressionante marca de 

45/50 anos de contribuição. 

 

Vejamos a seguinte situação hipotética: João, aos 12 anos, passou a trabalhar numa serventia não 

oficializada de terceira entrância no ano de 1983, que, logo em seguida, por força da Lei Estadual nº. 

3.948/83, foi transformada em Ofício Cível; com a transformação, João foi transformado em servidor do 

quadro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, passando, consequentemente, a contribuir com a 

previdência própria; João, em 2019, com 49 anos, já terá contribuído ao longo de 36 anos, mas para se 

aposentar voluntariamente com vencimentos integrais, terá que trabalhar/contribuir por mais 16 anos, 

totalizando, ao final, aproximadamente, 52 anos de contribuição. 

 

É algo simplesmente inimaginável! 

 

É um fardo deveras pesado para se impor a quem já serviu tanto ao jurisdicionado e ao próprio Estado, inclusive, 

mediante a respectiva contribuição previdenciária. 

 

Inegável, nesta esteira, que a criação de uma regra de transição para os servidores do Poder Judiciário 

se mostra mais do que necessária, justa e razoável. 

 

Reitera-se: não se pretende qualquer privilégio, mas, tão somente, a equalização razoável das condições que 

demanda para os servidores do Poder Judiciário, condições distintas para aposentadoria integral, como já prevê 

a PEC, por exemplo, quanto aos professores. 

 

Como já mencionado, é preciso tratar os desiguais dentro dos limites das suas desigualdades, e esta 

particularidade dos servidores do Poder Judiciário, demanda, quando menos, condições distintas de 

transição, impondo-se, nesses casos, idades mais baixas para a aposentadoria integral. 
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Outro ponto sensível da PEC nº. 18/2019 para os servidores do Poder Judiciário diz respeito à extinção da 

incorporação de décimos que se pretende com o art. 2º, II, da proposta do Governo. 

 

É mais do que sabido que alguns cargos dentro da estrutura do Tribunal de Justiça demandam, indiscutivelmente, 

a indicação do servidor pelo respectivo magistrado para provimento, com o é o caso dos cargos de Chefe de 

Seção, Supervisor, Coordenador e Diretor de unidade cartorária. Assim também acontece, por exemplo, com os 

assistentes jurídicos e assistentes técnicos de gabinete judiciário. 

 

Isso porque são cargos criados por lei, mas cujo provimento demandam a confiança do magistrado respectivo, 

para o próprio aperfeiçoamento e excelência da prestação jurisdicional aos usuários da justiça. Não são cargos 

acessíveis por concurso público. 

 

Por serem cargos que demandam ainda mais do servidor, principalmente quanto às responsabilidades 

assumidas, implicam em maiores vencimentos, e, consequentemente, na incorporação dos décimos nos termos 

do art. 133 da Constituição Estadual com a redação atual. 

 

Dentro da estrutura de pessoal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, existem, atualmente, 40.706 

cargos efetivos ativos, dos quais 12.211 correspondem a servidores que exercem os cargos em comissão e 

funções de confiança.2 Significa dizer, Exmo. Deputado, que esses cargos e funções equivalem a 30% do 

total de servidores ativos do Tribunal. 

 

Fica claro, nesse sentido, que parcela considerável do contingente profissional ativo do TJ/SP (PRATICAMENTE 

1/3 DO TOTAL DE SERVIDORES ATIVOS) será afetado diretamente caso aprovada por esta Cala Legislativa, a 

indevida revogação do art. 133 da Constituição Estadual, o que implicará, certamente, no desestímulo à assunção 

e permanência nesses cargos, causando prejuízos consideráveis à própria prestação jurisdicional. 

 

A possibilidade de incorporação é, inegavelmente, um estímulo para a permanência do servidor no cargo, pois 

lhe garante, mesmo após a cessação da nomeação para aquele, a devida contrapartida por toda a 

responsabilidade assumida ao longo dos anos de desempenho das respectivas funções. 

 

Excluir a possibilidade de incorporação dos décimos para os servidores do Poder Judiciário é, mesmo que 

indiretamente, estimular a evasão dos cargos que demandam mais do servidor, implicando, consequentemente, 

em prejuízos à própria prestação jurisdicional, o que não se pode admitir. 

                                           
2 Levantamento realizado no mês de agosto/2019 pelo próprio TJ/SP (cópia anexa) 
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De rigor, nessa esteira, que se reflita e reveja a revogação do art. 133 da Constituição Estadual, pois a suposta 

economia financeira não compensará, definitivamente, a perda para a própria prestação jurisdicional em si, 

cabendo aos senhores Deputados, mais do que números e cifras, enxergar e decidir pela qualidade. 

 

Sendo o que tínhamos a considerar, sem prejuízos de todos os outros pontos já impugnados anteriormente, 

temos que esses dois destaques merecem e demandam a vossa reflexão e intercessão, para que não 

sejam aprovados como postos, pois inegavelmente prejudiciais aos servidores do Poder Judiciário do 

Estado de São Paulo, que embora domiciliados na casa da justiça, são tão injustiçados. 

 

Com nossos votos de elevada estima e consideração, aguardamos pelo estabelecimento de uma regra de 

transição mais justa e razoável para os servidores do Poder Judiciário e pela rejeição da revogação do art. 133 

da Constituição Estadual. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO – ASSOJURIS 

Carlos Alberto Marcos – Presidente 


